PROC. Nº    2238/14
PLCL  Nº      026/14

EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS
O Projeto de Lei Complementar ora apresentado tem o intuito de alterar a redação do art. 66 da Lei Complementar nº 728, de 8 de janeiro de 2014 (Código Municipal de Limpeza Urbana), obrigando o Executivo Municipal a garantir, na contratação dos serviços de coleta, processamento e comercialização de resíduos sólidos urbanos recicláveis ou reutilizáveis, a priorização às associações de catadores e recicladores de resíduos sólidos e às cooperativas de catadores e recicladores de resíduos sólidos.

Essa nova redação proposta encontra respaldo na Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993, e alterações posteriores, que institui normas para licitações e contratos da Administração Pública, uma vez que possibilita ser dispensável a licitação (art. 24, inc. XXVII):
XXVII – na contratação da coleta, processamento e comercialização de resíduos sólidos urbanos recicláveis ou reutilizáveis, em áreas com sistema de coleta seletiva de lixo, efetuados por associações ou cooperativas formadas exclusivamente por pessoas físicas de baixa renda reconhecidas pelo poder público como catadores de materiais recicláveis, com o uso de equipamentos compatíveis com as normas técnicas, ambientais e de saúde pública.
 Essa possibilidade está prevista na Lei Federal nº 11.445, de 5 de janeiro de 2007, a qual estabelece diretrizes nacionais para o saneamento básico
.
Nesse sentido, é oportuna a presente Proposição, seja para estar de acordo com a legislação nacional, seja para valorizar e potencializar o trabalho de catadores e recicladores de resíduos sólidos recicláveis ou reutilizáveis no Município de Porto Alegre. Aliás, isso potencializará, diretamente, cerca de duas dezenas de cooperativas, associações e núcleos de trabalhadores desse importante setor e, indiretamente, as inúmeras famílias que realizam essa digna atividade na nossa Cidade.

Assim, com base nos fundamentos descritos, apresentamos este Projeto de Lei Complementar e solicitamos aos nobres pares que deliberem pela sua aprovação.

Sala das Sessões, 23 de setembro de 2014.
VEREADOR MARCELO SGARBOSSA

PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR
Altera o art. 66 da Lei Complementar nº 728, de 8 de janeiro de 2014 – Código Municipal de Limpeza Urbana –, obrigando o Executivo Municipal a garantir, na contratação dos serviços de coleta, processamento e comercialização de resíduos sólidos urbanos recicláveis ou reutilizáveis, a preferência às cooperativas de catadores e recicladores de resíduos sólidos e às associações de catadores e recicladores de resíduos sólidos.
Art. 1º  Fica alterado o art. 66 da Lei Complementar nº 728, de 8 de janeiro de 2014, conforme segue:
“Art. 66.  Fica o Executivo Municipal obrigado a garantir, na contratação dos serviços de coleta, processamento e comercialização de resíduos sólidos urbanos recicláveis ou reutilizáveis, a preferência às cooperativas de catadores e recicladores de resíduos sólidos e às associações de catadores e recicladores de resíduos sólidos.” (NR)
Art. 2º  Esta Lei Complementar entra em vigor na data de sua publicação.
/TAM

� O Decreto nº 7.217, de 21 de junho de 2010, regulamentador da Lei nº 11.445, de 5 de janeiro de 2007, considerou prestadoras de serviço público as associações ou cooperativas de manejo de resíduos sólidos, formadas por pessoas físicas de baixa renda reconhecidas pelo Poder Público como catadores de materiais recicláveis, que executam coleta, processamento e comercialização de resíduos sólidos urbanos recicláveis ou reutilizáveis (art. 2º, § 3º).





